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O que é honestidade política? Pontes de Miranda assim responde esta pergunta: 
“Honestidade política reside na fidelidade aos compromissos assumidos. 
Honestidade política é fidelidade e coerência, com os propósitos assumidos. É 
em linguagem mais clara, cumprir com o prometido”. 

“Governar é um exercício de virtude”. (Papa João Paulo II). 

 

INTRODUÇÃO  

 Ao ensejo do primeiro ano da administração Tarso Genro o Partido Progressista do Rio Grande 
do Sul – PP-RS, em sintonia com suas Bancadas Estadual, Federal e no Senado, coerente com o dever 
oposicionista, vem, a publico manifestar sua opinião e principalmente suas preocupações com o 
desempenho administrativo e político do Governo Petista. 

 Consideramos esta atitude imperativa de respeito aos eleitores gaúchos, pois a mesma urna que 
elege o Governo, elege a oposição. 

 O Governo não depende apenas de suas qualidades, mas também da qualidade da oposição. Por 
isso quem foi eleito para Governar deve Governar com competência e honestidade. E, quem foi eleito 
para fazer oposição deve fazê-la de forma eficiente, com atitudes claras, cobrando as promessas de 
campanha e fiscalizando os atos de Governo. A primeira avaliação é de que o Governo Tarso está 
preocupado com o seu Governo e não com o futuro do Rio Grande do Sul. 

 As medidas governamentais são corriqueiras, paliativas e de curto prazo. Neste primeiro ano o 
Governo Tarso passou longe de qualquer iniciativa de reforma estruturante, que realmente atacasse os 
grandes problemas do Estado. Ao contrário optou por ampliar os problemas. Mais Secretarias de Estado, 
mais CCs e mais despesas com o serviço da dívida. Os verdadeiros problemas não estão sendo atacados. 
Precisamos gastar menos com a administração e mais com o cidadão, através de investimentos em 
educação, saúde, segurança e infra-estrutura. 

 O que temos neste primeiro ano é um marcante aparelhamento partidário da administração, com 
mais benefícios para o Partido e menos para o Estado. 

 O PP/RS registra sua grande preocupação com o desequilíbrio das  contas públicas. 

 O Estado não pode gastar mais do que é gerado pela sociedade que o sustenta. O primeiro 
requisito do Estado eficiente passa pelo equilíbrio das contas públicas, ou seja, não gastar mais do que 
arrecada. O Rio Grande do Sul não pode voltar a ter um déficit público crônico. 

 Se analisarmos a situação deste ano e a proposta orçamentária de 2012 constatamos que 
corremos o risco de pôr fim ao ajuste fiscal buscado nos últimos anos. 

 Mesmo com o acréscimo de receita de 2011 teremos, ao que tudo indica, um déficit no corrente 
exercício, sem que o Estado cumpra com as vinculações constitucionais em Educação (35%) e saúde 
(12%) e com baixo nível de investimentos com recursos próprios. Se ocorrer déficit mais uma vez, o 
Governo recorrerá ao Caixa Único (desvio de finalidade) e/ou aos depósitos judiciais (mais juros). E os 



investimentos (conforme orçamento de 2012) serão realizados com recursos de operações de crédito, 
aumentando a dívida estadual, que já é grande. A dívida de hoje é o imposto de amanhã. 

 Evitar o retorno do déficit crônico é uma tarefa que precisa ser priorizada pela atual 
administração. É seu principal dever.  

 A qualidade de um Governo não se mede pelo discurso, mas pelas ações. Neste primeiro ano 
tivemos muito discurso e poucas ações. 

 Em busca de soluções duradouras sugerimos iniciar com a instalação de AUDITORIA para 
o ENCONTRO DE CONTAS ENTRE O ESTADO E A UNIÃO. O Estado tem muitos créditos, por 
exemplo: CEEE, indenização de aposentadorias do IPERGS que recolheram a parte da previdência ao 
INSS, estradas estadualizadas, entre outros. 

 Isto, seguramente, será facilitado pelo atual ambiente político com o Governo Federal, ou como 
diz o Governador, pelo “alinhamento das estrelas”. 

 Outra preocupação que queremos registrar diz respeito a DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL, que 
trataremos em separado. 

 Finalmente, enquanto as promessas sedutoras da campanha eleitoral são catapultadas para o 
horizonte de 2014, ou são postergadas ad aeternum, o Governo pisa fundo no acelerador naquilo que é 
de seu interesse, como por exemplo, o aumento de 3% da contribuição previdenciária dos servidores, 
derrubada na Justiça (por unanimidade), já no dia seguinte o governo toma medidas para inventar outra 
maneira de colocar a mão no bolso dos servidores. Aliás o Governo Tarso é o campeão de ações 
judiciais sem sucesso e que resultam apenas em clima de tensão entre Governo e sociedade. 

 Sabemos da crise de Previdência Estadual e queremos ser parceiros para buscarmos 
urgentemente uma solução duradoura e não paliativos. Neste sentido, é preciso relembrar a posição do 
PT, ao longo dos anos, sobre o assunto. Como agia o PT quando se debatia, por exemplo, a Previdência 
Complementar? O PT e o Governo Tarso vão acompanhar a iniciativa da Presidente Dilma, que está 
criando a Previdência Complementar, em nível Federal? 

 E a questão do Pré-sal: O Governo Tarso entrou tarde no debate e saiu cedo! 

 Ao fazer esta avaliação do primeiro ano do Governo Tarso poderíamos abordar muitos outros 
atos da gestão ou atitudes políticas. Optamos por colocar nossa respeitosa opinião. Principalmente, 
sobre os assuntos que consideramos da mais alta importância para a sociedade, quais sejam: 

EDUCAÇÃO – ESTRUTURA DO ESTADO – CONSULTA POPULAR - EQUILÍBRIO DAS 
CONTAS PÚBLICAS – DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL – RECURSOS PARA SAÚDE – 
SEGURANÇA – INVETIMENTOS EM TRANSPORTE –  e RELAÇÃO ESTADO/UNIÃO. 

 O principal objetivo desta avaliação é responder, como Partido de oposição, nosso compromisso 
com a sociedade. 

 É dizer ao Governador, que o PP gaúcho não vai seguir o conselho de Napoleão: “Nunca 
atrapalhe o adversário quando ele estiver cometendo um erro”. 

 Nós vamos sim, apontar os erros do Governo e também oferecer sugestões porque estamos 
preocupados com o futuro do Rio Grande do Sul. 



 Para nós, política não é fazer discurso na campanha para angariar votos, ser generoso apenas em 
palavras e depois de eleito esquecer os compromissos assumidos, a palavra empenhada, agindo às vezes 
ao sabor de interesses que não consultam os verdadeiros interesses do povo. 

 

EDUCAÇÃO 

 

 Iniciamos a avaliação setorial, do Governo Tarso, por aquela área que deveria ser a grande 
prioridade de qualquer governo, mormente quando 90% dos professores acreditaram no discurso de 
campanha do governador sobre relações com o magistério e a educação. 

 Para essa análise levamos em conta o que está escrito no seu Programa de Governo. 

“Página 15 – Ítem 3 – A VALORIZAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO E RELAÇÃO 
DE RESPEITO E DIÁLOGO COM O CPERS–Sindicato. 

 Reconhecemos o Piso Nacional Profissional do Magistério como vencimento básico da carreira e 
assumimos o compromisso de criar condições financeiras necessárias para o pagamento do mesmo”. 
(grifo nosso). 

 Entendemos este compromisso como natural na medida em que a Lei nº 11.738 de 16/07/2008, 
que institui o piso salarial dos profissionais do magistério público é assinada pelo governador Tarso, 
como ministro da Justiça do Presidente Lula. Como ministro da Educação foi seu inspirador e apoiador 
na tramitação da mesma no Congresso. 

 O magistério gaúcho tinha razões para dar um voto de confiança no Governador. Ele conhecia 
bem o assunto e sabia de sua repercussão nas finanças do Estado. 

 Pergunta-se: quais foram às ações do governo Tarso para criar as condições de pagamento do 
piso nacional do magistério? quais foram às negociações? quais foram às propostas concretas 
apresentadas neste primeiro ano? 

 Conforme decisão do Supremo Tribunal Federal, o piso está em vigência desde janeiro de 2009. 
Tem ideia o Governador do tamanho do passivo, que terá de honrar? Seguramente este passivo já 
supera os R$ 2 bilhões. 

 O que diz o Governo a esse respeito? Na audiência pública ocorrida na Assembléia Legislativa 
no dia 16/12/2011, o representante da Secretaria Estadual de Educação prof. José Valdir Rodrigues da 
Silva, disse: “Só para o próximo ano o Governo esta empenhando quase meio bilhão de reais 
apenas para o piso do magistério, e já disse que serão dois bilhões nos quatro anos para cumprir a 
legislação em sua totalidade”. (grifo nosso). 

 Cabem reparos a essa afirmação do governo. 1ª) Faltam apenas três anos e não quatro para que se 
esgote o prazo pedido pelo governador para cumprir sua promessa de pagar o piso em sua totalidade; 2ª) 
o valor previsto no orçamento de 2012 para o piso é de R$ 421 milhões; como será pago o passivo? 3ª) 
Está ciente o Governo de que já agora, em janeiro de 2012, o piso nacional será, obrigatoriamente, 
reajustado com reflexo direto no piso estadual? 

 Aliás, neste sentido é interessante registrar o que disse na referida audiência pública o Sr. Alex 
Saratt, Diretor da CNTE – Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação: “Acertamos com o 
Governo que o piso nacional do magistério para 2012 será reajustado em 22,23%, passando para R$ 
1.451,00”. 



 Então, para efeito de cálculo, consideremos que o piso nacional seja reajustado em 16.60% no 
ano de 2012, pois esse é o percentual que se depreende da análise da Lei 11.738. Atualmente, o piso do 
magistério estadual gaúcho é de R$ 783,00 (40 horas) e representa 66% do piso nacional que é de R$ 
1.187,00 nessa mesma carga horária. Com o possível reajuste do piso nacional em 16,60%, o mesmo 
passará para R$ 1.384,00. 

 Portanto, só para acompanhar o aumento do piso nacional o Governo Tarso precisará, em 2012, 
de R$ 771 milhões. Como estão previsto, no orçamento, R$ 421 milhões, ficarão faltando R$ 350 
milhões. E mesmo assim o piso gaúcho continuará representando apenas 66% do piso nacional. 

 Pergunta-se: a) como alcançar o piso nacional se a cada janeiro dos anos de 2013 e 2014 este 
será reajustado por uma cesta de índices que tem sido na ordem de 15% a cada ano; b) como fica o 
passivo acumulado? c) qual o calendário de pagamento do passivo e qual o montante estimado para 
chegar ao pagamento integral do piso até dezembro de 2014? 

 Estas respostas é que os professores e a sociedade gaúcha espera receber do Governo. Queremos 
conhecer o custo da promessa eleitoral do Governador Tarso Genro. 

 Precisamos saber quando e quanto será pago. Ou será que o Governo Tarso, pela incapacidade de 
negociação e por não criar as condições necessárias ao pagamento dará margem a dezenas de milhares 
de volumosas ações judiciais (a exemplo da Lei Britto)? Tal perspectiva será péssima para os 
professores e para o Estado. Mas será alvissareira para os Escritórios de Advocacia. 

 Algumas observações finais sobre o tema: 

Opinião da CUT: 

“Contraditório, extrapolante e decepcionante, porém, consistem os embargos apresentados pelo 
Governador Tarso, do Rio Grande do Sul, que requer a implementação do piso gradativamente e no 
prazo de um ano e meio após o julgamento do trânsito em julgado do Acórdão que decidir sobre os 
presentes embargos declaratórios e infringentes. Para quem é signatário da Lei 11.738  e requereu a 
retirada do Estado da ADI 4.167, assim que assumiu o Governo, é de estranhar que sua interposição 
tenha sido a mais retrógrada e protelatória quanto a efetividade integral e imediata da Lei. Lamentamos 
essa postura do Governo gaúcho e esperamos que o STF indefira totalmente o pedido que extrapola, a 
nosso ver, os limites apontados pelo Acórdão, sobretudo quando verificadas as referências da maioria 
dos Ministros que entendeu que os gestores tiveram tempo suficiente para adequarem as contas públicas 
ao piso do magistério”. (Fonte: Site CUT, em 02/09/2011, Título: “Novo ataque ao piso nacional do 
magistério”). 

 Todos conhecem as posições do PT, os discursos fortes (a tarde toda na Assembléia) contra o 
Governo anterior, exigindo o piso no Rio Grande do Sul. O piso nacional era uma conquista do PT e do 
Presidente Lula. Diziam que melhores salários aos professores era obrigação e que o problema não seria 
financeiro, mas sim, de vontade política. 

 Neste sentido, lembro apenas um pequeno trecho do discurso do Deputado Elvino Bohn 
Gass/PT, na Assembléia Legislativa no dia 12/11/2008: 

 “Não venham, portanto, dizer que a Governadora quer ajudar os professores, porque isso é 
mentira. Se S.Exa. quisesse ajudá-los, procederia como o Governo Lula, que está assegurando ao 
magistério um básico de 950 Reais, sobre o qual deverão incidir todas as vantagens”(grifo nosso). 



 Esperamos que o Governador Tarso queira ajudar os professores gaúchos e assegure o piso 
nacional, honrando uma Lei do Presidente Lula, e que ele assina logo abaixo do Presidente. 

 Trecho do discurso da Deputada Estadual Ana Paula Lima, do PT, na Assembléia Legislativa do 
Estado de Santa Catarina, dia 11/05/11, sobre o piso nacional do magistério e sua aplicação: 

 “Que se cumpra a lei, então, Srs. Parlamentares! Que se cumpra a lei, Sr. Secretário de 
Estado da Educação! Que se cumpra a lei, Sr. Governador Raimundo Colombo, que é tão 
preocupado com as pessoas no Estado de Santa Catarina. 

 Quero dizer também que não há mais o que se discutir. A Lei tem que ser cumprida, pois 
já foi dado ganho de causa aos nossos professores. A Lei deve ser aplicada, Srs. Parlamentares, em 
toda a sua totalidade. 

 O piso nacional do Magistério tem que ser aplicado sobre o piso da categoria e não 
somando sobre as gratificações, que foi uma conquista anteriormente dada a esses profissionais. O 
piso nacional é vencimento, as gratificações não podem ser taxadas como vencimento, são 
remunerações. 

 Assim sendo, este governo precisa entender de uma vez por todas que a educação tem que 
ser levada a sério e os educadores valorizados”.(grifo nosso), (Fonte: Anais da AL/SC). 

 Sobre o piso do magistério, como verificamos, o PT gaúcho tinha um discurso na oposição. Aqui 
o discurso mudou, mas continua o mesmo em Santa Catarina. É a coerência “petista”. 

 O PT foi sempre mobilizador de greves do magistério. O alinhamento político do PT com o 
CPERS sempre rendeu votos e mais votos para os petistas. 

  Deu eclipse no alinhamento das estrelas? 

 Finalmente o PP/RS quer relembrar ao Senhor Governador de mais uma promessa de campanha 
e registrada em seu Programa de Governo, na página 15, que é o seguinte “Defender o repasse de 50% 
dos royalties do Pré-sal para educação”.(sublinhamos). 

 Perguntamos: O que foi feito neste sentido? Sabemos que a proposta do Senador Cristóvão 
Buarque foi vetada pelo Presidente. 

 Há alguma iniciativa do Senhor Governador com este objetivo? É bom registrar que neste 
processo do Pré-sal o Governador Tarso entrou tarde e saiu cedo. 

 O PP/RS, Senhor Governador, será parceiro na busca de novas fontes de financiamento para a 
Educação, desde que não implique em aumento da dívida ou novos impostos. Parte do Pré-sal para a 
Educação é uma boa medida. 

 Vamos ao trabalho, Senhor Governador, mobilize as lideranças na Câmara e no Senado e a 
Sociedade Gaúcha. 

 Por fim, temos que lembrar o Governo do Art. 2º, parágrafo 4º da Lei nº 11.738/2008 que diz: 
“Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga 
horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos”. 

 Como será resolvida esta alternativa da jornada de trabalho? 

 

OBSERVAÇÕES SOBRE O QUADRO DE SERVIDORES 

 O Estado tem na ordem de 300 mil servidores. Em Agosto de 2011, tinha 298.339. 

 Destes servidores 187.372 são professores, sendo que 96.861 são Ativos e 90.511 são inativos. 
Isto corresponde que o magistério tem 62% dos servidores estaduais. 



 A folha total do Estado, de todos os Poderes, está na ordem de 1 Bilhão de Reais mensais. Em 
dados de Agosto de 2011 era de 973.856.894 Milhões de Reais. 

 A folha do magistério (dados de Agosto de 2011) era de 351.822.349 Milhões de Reais. Portanto 
o magistério com 62% dos servidores tem uma folha correspondente a 37,51%. Isto demonstra, por si 
só, a defasagem salarial dos professores. 

 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO ESTADO  

 

 Excesso de “CCs” – Ausência de Política de Pessoal. Qualificação Valorização, meritocracia e 
concursos. 

 É preocupante que neste primeiro ano de governo nada tenha sido feito em relação a uma política 
de pessoal que pudesse sinalizar a busca de qualificação e valorização dos recursos humanos. O 
Governo não procurou estimular o servidor público que deve ser o seu parceiro numero um. É 
importante que o governo tenha disposição para o dialogo e negociação buscando harmonizar as 
aspirações justas dos servidores com as possibilidades do erário. É imperioso estabelecer prioridades e 
critérios que corrijam a atitude em vigor, pela qual o governo cuida apenas dos seus próprios quadros, 
desatento ao conjunto dos servidores. 

 O Governo Tarso, infelizmente não age de maneira proativa, mas apenas sob pressão. Falta 
diálogo e sobra estímulo para dividir as categorias. É bom lembrar que o Estado deve servir à 
sociedade e não a si próprio. E menos ainda aos partidos que governam. 

 Para isso é necessário uma gestão moderna, em que o servidor deve ser valorizado num sistema 
que lhe permita crescimento na carreira e assegure melhor prestação de serviços à sociedade que lhe 
paga. 

 Para isso precisamos de servidores concursados e uma política que contemple produtividade e 
meritocracia. Nada disso aconteceu no primeiro ano de Governo Tarso. O que mudou foi o discurso do 
PT. Esqueceram dos concursos, das cobranças por melhores salários, do cumprimento das leis, etc. 

Faz prova do que afirmamos o quadro em anexo, referente a projetos de Leis do Executivo 
enviados a Assembleia Legislativa em 2011 propondo criação de “CCs e FGs”, contratos de emergência 
e prorrogações de contratos. Foram, ao todo, 51 projetos de lei, assim distribuídos: 

Nº DE CARGOS CATEGORIA DO VÍNCULO 
332 Cargos de Comissão “CCs” 
182 Funções Gratificadas “FGs” 
2728 Cargos Efetivos 
425 Contratos Emergenciais Celetistas 
649 Contratos Emengenciais 

33.432 Prorrogações de Contratos (21.640 professores) 
37.748 TOTAL 
 

Esses números falam por si só. 

No Governo Tarso foram esquecidas as promessas do candidato. Além dos professores cabe citar 
a questão que envolve os técnicos científicos. Outra Lei não cumprida, apesar de compromissos 
assumidos de cumpri-la, feitas inclusive após a posse. 



Outra vez a palavra do Governo não foi honrada. 

Ouvimos o Governo citar muito a questão da Brigada Militar, com os 23% de reajuste para os 
menores salários. É verdade. Só que a promessa do Governador era de incorporar a bolsa formação (que 
hoje seria de R$ 443,00) em 2012, e chegar a um básico, até 2014 de R$ 3.200, 00. 

Hoje o básico é de R$ 387,00, ficando o inicial (com 222% de risco) em R$ 1.322,00, o que 
coloca o Rio Grande do Sul como o 24º Estado da Federação em termos de salário da Polícia Militar. 

Por isso é que o Governo “está feliz”, mas não o brigadiano. 

Por outro lado o PP/RS não pode deixar de lamentar a atitude do Governo Tarso com a questão 
dos precatórios. A ampliação do prazo para pagamento dos precatórios de até 40 salários mínimos, as 
chamadas Requisições de Pequeno Valor – RPV – é simplesmente desumano e inclusive é objeto de 
contestação pela OAB. 

O PP/RS esta encaminhando, através de sua Bancada Estadual, pedido de informação sobre a 

estrutura do Estado (secretarias, servidores, etc...) e sobre quais as ações propostas pelo atual governo no 

que diz respeito a política de pessoal, concursos previstos, ferramentas de avaliação, de produtividade e 

meritocracia.   

 

- Excesso de Projetos de Leis em regime de urgência (Art. 62).  

 1º  Ano Governo Tarso 138. 

 1º  Ano Governo Yeda  38.  

 1º  Ano Governo Rigoto 55. 

 

PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL.  

 

O Rio Grande do Sul tem uma reconhecida tradição sobre a democracia representativa. Ela 
iniciou-se mais diretamente em Pelotas, passando pelos COREDES (1994), o Orçamento Participativo 
em Porto Alegre e no Estado e Consulta Popular (1998). 

A Consulta Popular está embasada nas Leis nº 11.179/1998 e 11.920/2003. 

 

Eis o que diz o Governador Tarso Genro em seu Programa de Governo (Pág. 25):  

“Todo este processo era baseado na construção coletiva e participativa por parte dos atores 
sociais regionais como os governos locais, os empresários, as organizações da sociedade civil e os 
movimentos sociais. 

No entanto, nos últimos anos, este processo vem sofrendo uma enorme perda de qualidade. A 
relação do governo estadual com os COREDES vem se resumindo a alocar uma pequena parcela de 
investimentos através da Consulta Popular. E mesmos estes investimentos que por si só são 
extremamente limitados, sofrem com sistemáticos atrasos e descumprimentos. Os dois últimos 
governos não foram capazes de enfrentar de maneira objetiva o tema das desigualdades regionais, 
limitando-se a um discurso genérico ou à proposição de soluções superficiais para os problemas das 
regiões.”(grifo nosso). 



Esta análise crítica da Consulta Popular, tão negativa, sugeria que o Governo Tarso encontraria 
um caminho ainda melhor para a participação popular. Não é o que se vê.  

O Governo Tarso parece desconhecer que a consulta popular é patrimônio do Estado, um ativo 
da sociedade gaúcha, e não questão de um Governo. Falar em perda de qualidade é desconhecer 
totalmente a realidade, pois em 2010 constatou-se a maior votação da história da Consulta Popular, 
comparecendo espontaneamente  1,2 milhão de eleitores, representando 18,16% do eleitorado gaúcho. 
Ademais, sobre as relações do governo anterior com os COREDES, deve o Governo Tarso ouvir os 
próprios COREDES. Seguramente a opinião deles não coincide com a do governador. 

Quanto aos pagamentos, é bom registrar que no Governo Rigotto foram pagos R$ 276 milhões 
da Consulta Popular e no Governo Yeda R$ 318 milhões. 

Em 2010 na Consulta Popular (organizada pelos COREDES, COMUDES, Prefeituras e etc...) 
foram votados R$ 165 milhões para serem incluídas no Orçamento e pagos em 2011. 

Surpreende, então, que ao elaborar o orçamento para 2012, o governo tenha mantido a parcela 
de R$ 165 milhões, que antes considera "pequena", evidenciando o caráter vazio e descabido da crítica 
que fazia. Não bastasse isso, o pagamento dos R$ 165 milhões que deveria ocorrer em 2011, pela 
primeira vez na história da participação popular, por iniciativa do Governo Tarso Genro, através de 
decretos, foram cortados R$ 72,6 milhões aquela dotação orçamentária. Como consequência, demandas 
votadas e aprovadas pela população foram suprimidas do Orçamento.  

Fez ainda pior o governo. Do restante, apenas R$ 19,7 milhões foram efetivamente pagos, 
representando apenas 11,94% das expectativas da população que se mobilizou em nome de seus direitos 
de cidadania. Isso sim, é perda de qualidade, Senhor Governador, 

Em coerência com o que aconteceu em outras áreas do governo, 28 companheiros do 
governador foram nomeados, pela Lei nº 13.810 de 20/10/11, para o cargo de Coordenador Regional 
de Participação Popular com salário (e representação) mensal de quase R$ 5 mil reais, com 
atribuições que até agora vinham sendo desempenhadas pelos COREDES sem ônus para o Estado. 

Objetivando aperfeiçoar o sistema e principalmente não permitir o desrespeito aos eleitores e 
o calote que o Governo praticou este ano retirando recursos da Consulta Popular, a Bancada do PP na 
Assembleia Legislativa, através do deputado Ernani Polo (a proposta inicial foi articulada com os 
COREDES, pelo Deputado Chicão Gorski) está apresentando proposta de Emenda Constitucional 
estabelecendo que os recursos da Consulta Popular, incluídos no Orçamento do Estado, terão 
preferência de execução, cabendo ao Governo, trimestralmente, prestar contas dos respectivos empenhos 
da despesa e liquidações ao Poder Legislativo.  

 

 

SAÚDE, SEGURANÇA E INVESTIMENTOS EM TRANSPORTE  

 

Na análise da execução orçamentária das funções SAÚDE, SEGURANÇA e INVESTIMENTOS 
EM TRANSPORTE, fica demonstrado a partir do Sistema Cubos-BI da SEFAZ/RS, com os dados 
disponibilizados na data de 21/12/2011, que existe uma grande diferença entre o orçado, o empenhado e 
o pago, conforme os elementos abaixo (expresso em bilhões): 

 



 SAÚDE SEGURANÇA TRANSPORTE 

Total dotação inicial 3,653 1,997 0,428 

Total Empenhado 3,021 1,721 0,300 

Total Pago 2,839 1,598 0,295 

 

As aplicações nestas funções serão inferiores aos valores aplicados em 2010. 

Na função Saúde, por exemplo, para cumprir a previsão orçamentária em dezembro o Estado 
deveria pagar mais de R$ 800 milhões. Ainda, se nos fixarmos nos valores empenhados, verificamos 
que até novembro faltam mais de R$ 600 milhões, desqualificando o discurso do atual governo de 
prioridade nesta área. 

Dentro da mesma linha, os gastos com investimentos na função transporte são minguados. 

É por isso que a saúde vive uma verdadeira calamidade. Todos os dias, lemos e ouvimos, 
notícias negativas pela falta de gerenciamento eficiente e de recursos. Além disso, há um atraso no 
repasse aos Municípios e no pagamento aos fornecedores. 

O mesmo acontece com a Segurança Pública. 

Na função de transporte o atual Governo está muito longe de cumprir o que foi escrito e 
apresentado na campanha eleitoral, como segue abaixo: (Página 31 do Programa de Governo) 

 “A estrutura necessária para que o Estado cresça no ritmo do Brasil passa pelo marco de 
que todos os municípios gaúchos possuam acesso pavimentado. Para tanto é preciso formular um 
Plano Estadual de Planejamento de obras e investimento para a viabilização da construção dos 
acessos municipais. Nosso Governo perseguirá a meta de implantar, ao menos, um acesso viário 
pavimentado em todos os municípios do Estado. Neste sentido os investimentos não serão 
cortados, ao contrário, serão ampliados. As obras em andamento não serão paralisadas”. (grifo 
nosso). 

 Basta andar pelo Rio Grande para constatar que temos inúmeras obras paralisadas. Este é outro 
discurso que ficou só nas palavras neste primeiro ano. 

 

PLANO DE OBRAS 

 

 O Governo Tarso pelo que lemos e ouvimos na imprensa, anuncia, no final do 1ª ano, o seu 

Plano de Obras. 

 O anuncio constará de uma relação de duplicações de rodovias (200 km) retomada de ligações 
inter-regionais (234,2), conclusão do acesso asfáltico para 104 municípios e reestruturação de 2000 km. 
O Plano de obras receberá 2,6 milhões em recursos. 

 De onde virá o dinheiro? Pela informação fornecida pela imprensa são as seguintes, as fontes 
desses recursos 600 milhões do BNDES, 450 Milhões do Banco Mundial, 1,3 bilhão referente a 
ampliação do espaço fiscal concedido pelo Governo Federal, de 200 milhões a 300 milhões do Tesouro 
Federal. 



 Queremos que as obras anunciadas sejam realizadas, porém, alertamos que elas dependem de 

empréstimos, o que irá comprometer, ainda mais, a dívida pública estadual. 

 

DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL  

 

A análise que segue tem como base legal a  Lei 9.496/97 e a Resolução 64/98 do Senado 
Federal. 

Em 1998 foi realizada a renegociação da dívida do Estado do Rio Grande do Sul dentro do Programa 

Nacional de Federalização das Dividas Estaduais – Programa de Ajuste Fiscal. Na ocasião, o Estado 

trocou sua dívida mobiliária, que vinha crescendo desde os anos 70 e com elevado custo de colocação 

no mercado, por uma dívida contratual com o Governo Federal. Foram as seguintes as condições 

contratuais: 

- Pagamento mensal (tabela Price); 

- Encargos de juros de 6% ao ano mais correção monetária pelo IGP-DI, FGV; 

- Pagamento mensal limitado ao percentual de 13% da Receita Liquida Real; e 

- um grupo de metas financeiras a serem cumpridas no âmbito da gestão do Estado, a serem 

analisadas periodicamente pelo Tesouro Nacional. 

O último relatório de revisão, junto ao Tesouro Nacional, é datado de 30/12/2010. Em novembro de 

2011, foi autorizada pelo governo federal a ampliação dos limites de endividamento do Estado em R$ 

1.497 bilhões. 

Considerações sobre a Dívida Pública do Estado do RS. 

Evolução do saldo devedor da dívida contratada do Estado do RS. 

 

ANO Saldo Devedor  R$  Crescimento 
1998 
2009 
2010 
2011 

13.416.084.265 
36.963.182.152 
40.542.855.381 
43.700.000.000 * 
(*estimativa) 

 - 
175,5% 
202,2% 
225,7% 

Fonte: Balanço Estado 
 

Apesar do elevado valor das amortizações anuais da dívida contratada, o  seu saldo devedor teve 

um crescimento superior ao índice inflacionário medido pelo IGP-DI(FGV) , que acumulou um inflação 

no período de dez/1998 à dez/2010  de 203,06%. Se medido até dez/2011, este índice alcança o 219,9%. 

Se deflacionarmos para dezembro de 1998, ano da negociação da dívida, o saldo devedor em 31 

de dezembro de 2010, utilizando para isso o índice do IGP-DI, o valor encontrado será de R$ 13,38 

bilhões, bem próximo ao saldo devedor do ano de 1998. Treze anos de pagamento e nenhuma 

amortização do débito original, ou seja, estamos na mesma. 



Contribuem para tal crescimento os elevados encargos incidentes, taxa de 6% ao ano mais 

variação monetária pelo IGP-DI, alem da conta de resíduo, que corresponde ao valor que supera ao 

limite de 13% da RLR anual. Esta conta acumulada já passa dos R$ 13 bilhões e representa 

aproximadamente 38% do saldo devedor da dívida.  

Evolução do valor anual da amortização da dívida contratada do Estado do RS. 

 

ANO Amortiz. Anual R$  Variação  
1999 
2009 
2010 
2011 

750.455.253 
2.108.087.354 
2.934.642.297 
3.090.000.000 * 
(*estimativa) 

 - 
180,1% 
291,0% 
311,7% 

Fonte: Balanço Estado 
 

O montante total da amortização da dívida realizada no ano 2011 cobriria com folga o valor dos 

principais investimentos no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento anunciados pelo 

Governo Federal para o RGS, como a Rodovia do Parque – BR 448, a nova Ponte do Guaíba e a 

expansão São Leopoldo - Novo Hamburgo da TRENSURB. 

Este montante anual de amortização, apesar do limite de 13% da RLR, representou 14,45% da 

Receita Corrente Líquida Estadual, fato que tem limitado em muito a capacidade de investimento do 

Estado com recursos próprios.   

Comparação do valor anual da amortização da dívida contratada nos últimos quatro anos com os 

investimentos realizados pelos Estado do RS. 

 

ANO Amortiz. Anual R$ Investimentos R$  Diferença R$  
2007 
2008 
2009 
2010 

1.827.909.679 
3.179.679.274 
2.108.087.354 
2.934.642.297 

316.949.105 
617.023.447 
623.571.977 
1.863.575.661 

 1.510.960.574 
2.562.655.827 
1.484.515.377 
1.071.066.636 

Total 10.050.338.605 3.421.140.191  6.629.198.414 
Fonte: Balanço Estado 

 

Este comprometimento contratual tem levado o Estado do RS a realizar sucessivos resultados 

financeiros negativos (RCL-DESPESA TOTAL) determinando a busca de outras formas de 

financiamento de caixa, tais como constantes saques no Caixa Único – SIAC, saques na conta Depósitos 

Judiciais, protelação na liberação dos valores do ICMS das exportações para as empresa e, por fim, 

baixo valor dos pagamentos realizados aos titulares de precatórios. 

 

 

 

 

 



 

 

 

AÇÕES SUGERIDAS PELO PP/RS 

 

- Revisão do custo de carregamento da dívida contratada de forma a permitir que o Estado do RGS 
possa garantir uma qualidade nos serviços públicos prestados e elevar os níveis de investimentos com 
recursos próprios, sem, obrigatoriamente, ter que buscar financiamento junto a instituições financeiras 
para tal, com prévia autorização do governo federal. 

- Desenvolver ações de longo prazo com vistas à redução da maquina pública. Menos Secretarias de 
Estado, menos CCs e, principalmente, valorização dos servidores efetivos do quadro. Abertura de debate 
sobre a questão da Previdência do Estado. 

- Garantir que parte dos recursos pagos ao Tesouro Nacional a título de amortização da dívida 
contratada retorne ao Estado como investimentos em obras de infraestrutura. 

- Incorporar os saldos devedores das contas: Caixa Único, Depósitos Judiciais e ICMS exportação, em 
uma nova renegociação e a correspondente limitação de seu uso. 

OBS.: Na Revista “Enfoque Fiscal”, de dezembro de 2011, encontra-se um importante artigo Sr. João 
Francisco Casarotto, que é Fiscal de Tributos Estaduais do RS, aposentado, Ex-Presidente da Afisvec e 
fundador do Sindifisco-RS, que em certo trecho diz o seguinte: 

“Mais alguns números deste período: Enquanto que o valor do IGP/DI + 6 teve uma variação de 
471,6%: 

a) a variação da arrecadação do ICMS foi de 312,64% (uma diferença de 159,03%); 

b) a variação do IGP/DI – sem juros – foi de 201,24% (uma diferença de 270,44%, de exclusiva 
responsabilidade dos juros de 6% a.a. – os juros superam o próprio índice); 

c) a variação da TJLP foi de 178,66% (uma diferença de 293,01%); e 

d) a inflação medida pelo IPCA foi de 119,17% (uma diferença de 352,50%)”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

COMPARATIVO DE RECEITAS E TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO P ARA O ESTADO E 

MUNICÍPIOS DO RIO GRANDE DO SUL.  

 

 

O quadro anexo demonstra a centralização do Poder no Governo Federal. Quanto mais arrecada 
menos retorna para os Estados e Municípios. 

 Precisamos de articulação política para uma urgente revisão no PACTO FEDERATIVO. O 
futuro passa por menos recursos para Brasília e mais para Estados e Municípios. 

 Necessitamos da liderança do Governo do Estado dobre a revisão do PACTO FEDERATIVO e 
na luta pela justa distribuição dos recursos do Pré-sal, já que não temos, infelizmente, uma Reforma 
Tributária que faça justiça, aos entes federados, distribuindo melhor os recursos gerados pela sociedade. 
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